
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.706 - BA (2016/0212306-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RODERST TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CÉSAR PEREIRA JOAU E SILVA  - BA009332 

 LUCIANA RAMOS TORRES E OUTRO(S) - BA021136 
 LUCIANA POLITANO DE LUCENA  - BA038699 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
SENTENÇA FUNDAMENTADA EM PROVA TÉCNICA PRODUZIDA POR 
PERITO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
a sentença está fundamentada na prova técnica produzida por perito, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.706 - BA (2016/0212306-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RODERST TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CÉSAR PEREIRA JOAU E SILVA  - BA009332 
   LUCIANA RAMOS TORRES E OUTRO(S) - BA021136 
   LUCIANA POLITANO DE LUCENA  - BA038699 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação aos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil de 1973 e na 

incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que houve violação aos 

arts. 458 e 535 do CPC/73, bem como que não se trata de revolvimento de 

provas no presente caso.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

1.611e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.706 - BA (2016/0212306-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RODERST TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CÉSAR PEREIRA JOAU E SILVA  - BA009332 
   LUCIANA RAMOS TORRES E OUTRO(S) - BA021136 
   LUCIANA POLITANO DE LUCENA  - BA038699 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que houve violação aos 

arts. 458 e 535 do CPC/73, bem como que não se trata de revolvimento de 

provas no presente caso.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

A Agravante sustenta a existência de omissão no acórdão 

recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, no 

tocante à imprestabilidade do laudo pericial produzido, prejudicada pela 

inércia do perito, que não se desincumbiu de seu ônus, gerando a nulidade 

do processo a justificar o retorno dos autos ao Juízo de origem para 

complementar a prova técnica.

Ao prolatar o acórdão embargado, o Tribunal de origem 

enfrentou a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 

1.442/1.443e):

A embargante, em seu agravo retido, insurge-se contra o 
indeferimento da segunda prova pericial e testemunhai, pois a 
primeira prova pericial não lhe teria sido favorável. Na 
processualística atual, o destinatário da prova é sempre o 
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julgador primário, que, para a sua convicção, pode deferir ou 
não a realização de prova pericial e testemunhai, como 
necessária ou não, porque somente ao seu convencimento é 
destinada a diligência processual à luz do art. 130 do CPC, 
restrita, todavia, à matéria fática controvertida.
(...).
De mais a mais, se a perícia (f. 1.184/90) não socorre a 
embargante quanto às razões que sustenta, restando a 
sentença devidamente fundada na conclusão do experto, nas 
hipóteses legais vigentes, mantê-la é medida que se impõe, 
tanto mais quando a embargante não traz qualquer inovação 
técnica ou legal em sua apelação, insistindo nos mesmos 
argumentos lançados em sua inicial dos embargos. 
(destaquei)

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro 

vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1.284.814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1.365.736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

Ademais, não ofende o art. 458 do Código de Processo Civil, o 

acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na íntegra a 

controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente.

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...).
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...).
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014).

No mais, como visto da transcrição acima – em destaque – o 

Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos e 

probatórios contidos nos autos, consignou que a sentença está 

fundamentada na prova técnica produzida pelo perito.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, segundo a qual o expert nomeado apresentou um laudo 

contábil insuficiente, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 

o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE   
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA OBJETIVANDO A  
OBTENÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR APOSSAMENTO 
ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM 
LAUDO PERICIAL PARA O CÁLCULO DO MONTANTE DA 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA   DOS   JUROS   COMPENSATÓRIOS   NO   
CASO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES 
DO STJ: AGRG NO ARESP 691.318/SP, REL. MIN. 
HERMAN BENJAMIN, DJE 5.8.2015, AGRG NO ARESP 
253.442/SC, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 
24.2.2014. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O  aresto  recorrido,  com  base  na  detalhada  prova 
pericial, entendeu  que  o  valor  econômico  encontrado  pelo 
Experto, para a discutida  indenização,  encontra-se lastreado 
de razoabilidade, bem como em harmonia com os demais 
elementos probatórios.
2. Tendo o julgado se baseado na análise das provas 
constantes nos autos, não há como esta Corte Superior 
infirmar as conclusões a que chegou  o  Tribunal de origem, 
em sede de Recurso Especial, sob pena de afronta à Súmula 
7/STJ.
(...).
4. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 689.989/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
26/04/2016, DJe 11/05/2016).

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROVA. 
NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DO LAUDO 
PERICIAL. REEXAME. SÚMULA 7.
1. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu  que o 
laudo pericial é conclusivo, estando descritas todas as 
atividades autuadas pelo município.
2. Rever as conclusões do acórdão recorrido é  inviável, 
porquanto demanda o reexame de elementos 
fático-probatórios dos autos.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 789.946/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
10/02/2016).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISS. VIOLAÇÃO DO 
ART. 557 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
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COMPLEMENTAÇÃO DE LAUDO PERICIAL. 
NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação do disposto no art. 557 do CPC.
Inicialmente, a inovação por ele trazida instituiu a possibilidade 
de, por decisão monocrática, o relator deixar de admitir 
recurso, entre outras hipóteses quando manifestamente 
improcedente ou contrário a súmula ou entendimento 
dominante na jurisprudência daquele tribunal, ou de Cortes 
Superiores, rendendo homenagem à economia e celeridade 
processuais. Assim, a eventual nulidade da decisão 
monocrática fica superada com a reapreciação do recurso 
pelo órgão colegiado, conforme precedentes do STJ.
2. A legislação processual civil consagra o princípio da 
persuasão racional, habilitando o magistrado a valer-se do seu 
convencimento, à luz das provas que entender aplicáveis ao 
caso concreto constantes dos autos. Sendo assim, a 
avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou não das 
provas e a fundamentação da decisão demandam, em regra, 
incursão no acervo fático-probatório dos autos e encontram 
óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 757.442/RO, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 
16/11/2015 - destaquei).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0212306-4 REsp 1.619.706 / BA

Números Origem:  00224641819984013300  136971  199833000224775  3052004  3222004  9600043205  
9643205

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODERST TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CÉSAR PEREIRA JOAU E SILVA  - BA009332 

 LUCIANA RAMOS TORRES E OUTRO(S) - BA021136 
 LUCIANA POLITANO DE LUCENA  - BA038699 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODERST TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CÉSAR PEREIRA JOAU E SILVA  - BA009332 

 LUCIANA RAMOS TORRES E OUTRO(S) - BA021136 
 LUCIANA POLITANO DE LUCENA  - BA038699 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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